
9472  Diário da República, 1.ª série — N.º 220 — 10 de novembro de 2015 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2015
O Grupo de Trabalho para a Agenda Europeia para as 

Migrações foi criado pelo Despacho n.º 10041 -A/2015, 
publicado na 2.ª série do Diário da República de 3 de 
setembro, com a missão de aferir a capacidade instalada 
e preparar um plano de ação e resposta em matéria de 
reinstalação, relocalização e integração dos imigrantes.

Este grupo de trabalho esteve, no âmbito do XIX Go-
verno Constitucional, sob a coordenação política do Mi-
nistro Adjunto e do Desenvolvimento Regional.

Na sequência do início de funções do XX Governo 
Constitucional, a presente resolução atribui à Ministra 
da Cultura, Igualdade e Cidadania a coordenação política 
do Grupo de Trabalho para a Agenda Europeia para as 
Migrações.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Mandatar a Ministra da Cultura, Igualdade e Ci-

dadania para assegurar a coordenação política do Grupo 
de Trabalho para a Agenda Europeia para as Migrações.

2 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de novembro 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 403/2015
de 10 de novembro

Considerando o reconhecimento de interesse público 
da Escola Superior Artística de Guimarães, operado pelo 
Decreto -Lei n.º 227/2015, de 9 de outubro, bem como o 
requerimento de registo dos seus estatutos formulado pela 
respetiva entidade instituidora, a CESAP — Cooperativa 
de Ensino Superior Artístico do Porto;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprovou o regime 
jurídico das instituições de ensino superior, em caso de 
reconhecimento de interesse público, e consequentemente 
da sua alteração, «juntamente com o reconhecimento de 
interesse público são registados os estatutos do estabe-
lecimento de ensino através de portaria do ministro da 
tutela»;

Considerando ainda que, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 142.º da citada Lei n.º 62/2007, «os estatutos dos 
estabelecimentos de ensino superior privados e suas altera-
ções estão sujeitos a verificação da sua conformidade com 
a lei ou regulamento, com o ato constitutivo da entidade 
instituidora e com o diploma de reconhecimento de inte-
resse público do estabelecimento, para posterior registo 
nos termos da presente lei»;

Considerando o parecer da Secretaria -Geral do Minis-
tério da Educação e Ciência, no sentido de que os referi-
dos estatutos se encontram conformes com as disposições 
legais aplicáveis;

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 35.º e no n.º 1 
do artigo 142.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
e da competência que me foi delegada pelo Despacho 

n.º 10368/2013, de 31 de julho, publicado no Diário da 
República, n.º 152, 2.ª série, de 8 de agosto de 2013;

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Ensino 
Superior, o seguinte:

Artigo único

São registados os estatutos da Escola Superior Artís-
tica de Guimarães, cujo texto vai publicado em anexo à 
presente portaria.

O Secretário de Estado do Ensino Superior, José Alberto 
Nunes Ferreira Gomes, em 21 de outubro de 2015.

ANEXO

ESTATUTOS DA ESCOLA SUPERIOR ARTÍSTICA 
DE GUIMARÃES

CAPÍTULO I

Instituição de ensino

Artigo 1.º
Identificação

1 — A Escola Superior Artística de Guimarães, adiante 
designada por ESAG ou por Escola, é um estabelecimento 
de ensino superior privado, de natureza politécnica, não 
integrado, com sede na cidade de Guimarães, que tem como 
entidade instituidora a Cooperativa de Ensino Superior 
Artístico do Porto, adiante designada por CESAP ou por 
Cooperativa.

2 — A ESAG obteve o reconhecimento de interesse 
público pelo Decreto -Lei n.º 227/2015, de 9 de outubro, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 198.

Artigo 2.º
Missão e objetivos

A ESAG é uma escola de ensino superior politécnico, de 
alto nível, orientada para a criação, transmissão e difusão 
da arte, da cultura e do saber de natureza profissional, 
através da articulação do estudo, do ensino, da investigação 
orientada e do desenvolvimento experimental, visando os 
seguintes objetivos:

a) Ministrar ciclos de estudos conferentes dos graus 
académicos de licenciado e de mestre;

b) Ministrar cursos não conferentes de grau e ações de 
formação profissional e de atualização de conhecimen-
tos, designadamente, cursos pós -graduados, cursos de 
formação contínua, cursos de especialização e formação 
complementar, cursos livres, e outros cursos, nos termos 
da lei;

c) Desenvolver e realizar investigação orientada e apli-
cada nas áreas científicas e artísticas dos seus ciclos de 
estudos;

d) Desenvolver relações de cooperação e intercâmbio 
artístico, cultural, científico e técnico com instituições 
congéneres nacionais e internacionais, nomeadamente 
com instituições do espaço europeu do ensino superior e 
do espaço lusófono;

e) Criar ou participar na criação de estruturas e de 
projetos de estudos e/ou produção, de natureza per-
manente ou temporária, aptos a constituírem contri-


